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1	 FYocesso Administrativo Fiscal.
exiciOncia de documento, por parte do fisco :, pode

ser satisfeita meSmo estando o processo em fase re-
cursai-

2	 Dado provimento integral ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Cdmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento
ao recurso,. vencido o Conselheiro Ronaldo L. :i. :Jose Marton, na
forma do relatório e voto c te passam a integrar o presente julgado.

Brasilia-DF h, em 29 (AP janeiro de 1993.
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Participaram ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros::
Fausto de Freitas e Castro Neto " Sandra Miriam de Azevedo rienD P

Luiz Antonio jacques. Ausente o Conselheiro joão Baptista Moreira.

DANCFP /DF - SECOS N9 047/92. d.H.
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HF - TERCEJR0 CONSELHO DE: CONTRIBUINTES - PRIFIEJRA cnmARA
RECURSO N. 114.892 -- AcoRmno N. 301-27.293

• RECORRWTTE u FORJAS BRASILEIRA S/A INDUSTRIA FETA1URGICA
RECORRIDA : IRF - Porto da Rio de janeiro - R..r
REIATOR	 : jOSE THEODORO MASCARENHAS MERCK

RELATORI O

Transcrevo o relatório da primeira imstância de páginas
11 e 42 que bem analisam a questão.

"FOROAS BRASILEIRA S/A INDUSTRIA METALURGICA, atravais
da Declaração de Importação (O. E.) n. 12935 de 11/09/91 (fls. 02/29) e
a ao amparo da Guia de Importação (G.I.) n. 81-91/0267-0 (fls. 11),

00 submeteu a despacho 01 (ama) prensa de rebarbar, marca Smeral, modelo
LDO -500A, acessórios normais, com equipamenta E'1 Ç4 para 380/$/50
Hz, com polia para 60 Hz, e 02 (dois) motores elétricos assincronos,
trifasicos, 3e0/50 Hz, marca Monelnice, tipos E-250006 de 10 KL

AP-100L41'l e AP-1001411 de $ K. conforme discriminado no Anexo II, Adi-.
Oes 01 e 02, classificando a prensa no código tarifári.a 8462.29.0000,
COm aliquatas de 30% para o imposto de Importaçab 	 (I.I.) e 5% para
o Imposto sobre Produtos Industrializados (I.P.I.), e os motores
elétricos no código 3501.52.0299, com aliquatas de 30% para a I.I. e
10% para a I.P.I., solicitando isenção do I.P.I. nos termos da Lei
8191/91.

Por ocasião do exame documental, o AFTN conferente ext.-
giu da interessada, (fls. 03) a apresentação do doemmento de liberação
de carga, nas termos do art. 217, parágrafo 4a. do Regulamento Adua-
neiro (R.A.) aprovado pelo Decreto 91.030/85, c/c o D.L. 666/69, alte-
rado pelo D.L. 687/69, re-ftornte ao Conhecimento de Transporte n. 101
do navio Pio Atlântica (fls. 10).

Não atendida a exigência e par se tratar . de isençg,
tornando-se obrigatório a transporte das mercadorias em navio de ban-

• deira brasileira, conforme estabelecem as artigos 2o. e 6o. do D.L.
666/69, alterada pelo de n, 687/69, foi lavrada o Auto de Infração n.
270/91 (fl. 01), para exigir da autuada o recolhimento do I.P.I.
devido, acrescg do de seus encargos legais.

Ciente da autuação (fl. 01), a autuada, tempestivamen-
te, solicitem a libe~o das mercadorias com base na Portaria MF
1139/76 impugnando a exigencia (fls. 29/33), alegando em sintese quen

a) diante da nova ordem econamica, baseada nos princl-
pios da Constituição promulgada em 05/10/99, em que
se aponta a valorizaç.ão social da livre iniciativa
como um dos seus pilares. encontra-se derrogado o
preceptivo contido no texto do artigo 2. do D.1.
666/69, editado sob a égide da Ato Institucional n.
5 de 13/12/683

b) em face desta derregação, a impugnante poderia con-
tratar a transporte dos bens importados, em navio de
qualquer bandeira, não important° este fato, na ex-
tinção do seu direito 4 isençãon
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c) a isenção da lei 0191/91, com a relação dos bens do
Decrete 151/91, per 5C tratar de isenção objetiva,
não depende. para seu implemento, de qualquer outra
condiç.ão, pois que a concretização do seu Pato gora-.
dor, consistente no ato de importar DS bens relacio-
nados na Decreto citado, não depende de ObAiS nada
para se completar, não sendo de exigir-se O trans-
porto por navio de bandeira nacional, face inoxistir
remissão, no ato legislativo de sua instituiaa. a
essa condição.

Foi autorizada a liberação das mercadorias nos termos
de Portaria MF 389/76, mediante assinatura de Termo de Responsabilida-
de cam fiança bancaria (fls. '36/38).

Na réplica (lis. :10). O aatuante opinou pela manutenção
00 do feito. argumentando quefi

a) guando se trata de isenção DO redação que venha be-
neficiar a mercadoria importada. terna-se obrigató-
rio o transporte em navio de bandeira brasileira,
nos termos do ar t. 2. do DA._ 666/69, c/c a ar t.
217, inc. TIT do Regulamento Aduaneirefi

b) como a mercadoria importada foi transportada em em-.
harcação de bandeira estrangeira, conforme Conheci-
manto n. 101 do navio "Pro Atiantica" de ~burgo,
deixou de ser cumprido o requisito para reconheci-
mento	 do beneficie pleiteada, tornando devida o

exigido no Regulamento citado.

A docisãe de primeiro grau julgou prortMentc ., 4 aia
fiscal.

Inconformada a empresa recorre a este colegiada em peça
que repete as razefes de impugnaçãb.

restertormente, estando já em pauta para julg,mnento o
presente 'feito, a empresa atravessou petição na qual solicita a junta-
da aos autos da "liberação de caroas vinculadas obrigatariamente ao
transporte em navios de bandeira brasileira", o documento exigido ini-
cialmente pelo fisce no auto da infração.

E o relatório.
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CCM i:1 Anexai.ffio do documento oxigidD pelo fisco, o con-
triliitin .Le cumpriu c que foi. previamente exigido. Logo -fica prejudicada.
toda a argumentaçab levantada na peça recursal.

Estando„ pois. satisleita a c”ci.gOnria fiscal.„ insubsis-
te o auto de imfret0o.

DI.: tarte, dou provimonto intogral an recurso.
Sala das Sessefes, em 2? de janeiro de 1993.,
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5. O argumento de que O dispositivo tol
editado sob a &l ide do Ad Institucion,31 n 5/68 se encontra
derrogado em face da nova Ordem Ciinstiturional A absurdo,
"data ywni.,:á n , mesmo porque nãO frit apontada nenhuma incompa-
tibilidade COM S Carta Magna. de 5/10/88.

á. Diante do exposto, e pedindo atnia pa-
re reportar-se acs termos de muito bom proferido voto vencia-
do, a rar.enda Nacional requer D proviimanto do presente 5ea
odiai/ aspecial, para. que seja retahelecJida a deciâ'e da au-•
toridade jalgadorat de prioiaima iniiOMicia admin:Outrativa

7.. Assim julgando,. essa 2grAgia flgmar
Superior estara satisfazendo IJMimos anseios de

ar H S I' 1 r,':. A !!

eit"--)irasilia, 30 de abril de 1.993,
A

L//).I.':.,
tlY	 M .C.7).U.S 71( lU2A

l rocurador. 	da Fazenda Nacional
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